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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 7795 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010, INCLUINDO, NO CA-
LENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, O DIA ESTADUAL DO DESARMA-
MENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o anexo da Lei nº 5.645, de 6 de janeiro de
2010, instituindo no Calendário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o
Dia Estadual do Desarmamento, a ser realizado anualmente no dia 07
de abril.

Art. 2º - O Dia Estadual do Desarmamento tem como finalidade mo-
bilizar a sociedade fluminense para retirar de circulação o maior nú-
mero de armas de fogo possível e contribuir para a redução da vio-
lência.

Art. 3º - Autoriza a Administração Pública Estadual, em parceria com
as respectivas comissões competentes, a realizar atividades sobre es-
te tema, tais como campanhas e eventos de conscientização, envol-
vendo órgãos públicos e entidades da sociedade civil.

Art. 4º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 2010, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO JANEIRO

(...)

ABRIL

(...)
07 DE ABRIL - DIA ESTADUAL DO DESARMAMENTO

(...)”

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 1793-A/12
Autoria do Deputado: Marcelo Freixo

Id: 2073635

LEI Nº 7796 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017

FICA PROIBIDA A VENDA DAS SUBSTÂN-
CIAS HIDROGEL E POLIMETILMETACRILATO
- PMMA SEM PRESCRIÇÃO MÉDICA NO ÂM-
BITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibido, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a ven-
da das substâncias Hidrogel e Polimetilmetacrilato - PMMA sem pres-
crição médica.

Parágrafo Único - Deverá constar na prescrição médica o motivo de
seu uso, carimbo e assinatura do médico responsável e dados do pa-
ciente.

Art. 2º - O estabelecimento que venda o Hidrogel deverá afixar em
local visível placa ou cartaz, informando os males causados pelo uso
indevido e sem orientação médica do produto e o risco de morte do
paciente.

Art. 3º - Os estabelecimentos que não cumprirem o que trata esta
Lei, estarão sujeitos a serem enquadrados em sanções civis e pe-
nais.

Art. 4º - Caberá ao Chefe do Poder Executivo a regulamentação des-
ta Lei e o órgão responsável por sua fiscalização.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 609/15
Autoria do Deputado: Luiz Martins

Id: 2073636

LEI Nº 7797 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017

TORNA OBRIGATÓRIA A DIVULGAÇÃO DAS
INFORMAÇÕES PROFISSIONAIS E CURRICU-
LARES DOS MÉDICOS, EM CLÍNICAS E HOS-
PITAIS, NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - É obrigatória à divulgação, por clínicas e hospitais em fun-
cionamento no Estado do Rio de Janeiro, das informações profissio-
nais e curriculares de médicos que exercem atividades nesses locais,
com vistas à sua identificação pelos pacientes.

Art. 2° - As informações deverão ser afixadas, em local visível, pre-
ferencialmente, por meio da tecnologia QR Code (Quick Response) ou
em aplicativo próprio da instituição, para que pacientes possam rea-
lizar consulta sobre dados dos médicos, contendo obrigatoriamente:

I - foto do médico;
II - nome completo;
III - número do CRM (Conselho Regional de Medicina);
IV - situação funcional do médico;
V - especialidade do médico;
VI - informações sobre residência, especializações, mestrados, douto-
rados e pós-doutorados.

Parágrafo único - As informações disponibilizadas deverão ser as
mesmas divulgadas para página da internet do Conselho Regional de
Medicina, podendo ser acrescentada qualquer outra que a clínica ou
hospital considere necessária.

Art. 3° - O não cumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator
multa, no valor de 1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência).

Art. 4º - As clínicas e hospitais terão um prazo de até 12 (doze) me-
ses para se adequarem ao que determina esta Lei, contados de sua
publicação.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 965-A/15
Autoria da Deputada: Martha Rocha

Id: 2073637

LEI Nº 7798 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017

CLASSIFICA SÃO FRANCISCO DE ITABA-
POANA COMO “MUNICÍPIO DE INTERESSE
TURÍSTICO".

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica classificado São Francisco de Itabapoana como “Mu-
nicípio de Interesse Turístico”.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2335/17
Autoria do Deputado: Geraldo Pudim

Id: 2073638

LEI Nº 7799 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017

DISPÕE NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO SOBRE AS UNIDADES DE POLÍCIA
PACIFICADORAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a subordinar as Unidades
de Polícia Pacificadoras- UPPs aos Batalhões de Polícia Militar- BPMs
nas regiões onde aquelas se localizam, podendo para tanto, redefinir
suas áreas de ocupação de acordo com a política de segurança pú-
blica existente no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - A subordinação, a que se refere o caput do artigo
1º tem por finalidade trazer maior agilidade no tocante às ações os-
tensivas do Batalhão de Polícia Militar local, em atendimento às ocor-
rências com maior demanda.

Art. 2º - Os comandantes de Batalhões de Polícia Militar aos quais
forem atribuídos a subordinação das Unidades de Polícia Pacificado-
ras- UPPs, passarão a ter agregado ao seu quadro operacional, todo
o contingente de servidores já existente nas UPPs, podendo para tan-
to, remover, transferir, permutar e inclusive substituir os postos de co-
mando já existentes.

Art. 3º - As Unidades de Polícia Pacificadoras continuarão exercendo
suas atividades em defesa da cidadania, sob o comando do BPM -
Batalhão de Polícia Militar local, podendo através de ato próprio ser
modificado o seu quadro operacional por necessidade e em atendi-
mento a área de inteligência, dependendo nestes casos, das áreas de
maior demanda e suas ações já programadas.

Art. 4º - O Comando de Polícia Pacificadora passará a ser órgão de
supervisão, sendo certo de que seu comandante terá prerrogativas no
sentido de orientar e definir áreas de risco sendo que para implan-
tação ou desativação dos locais no âmbito do Estado do Rio de Ja-
neiro, deverá haver deliberação do Comandante Geral da Polícia Mi-
litar, conforme política de segurança pública a ser definida pelo Poder
Executivo.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de dezembro de 2017

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2982/17
Autoria do Deputado: Dionísio Lins

Id: 2073639

OFÍCIO GG/PL Nº 304 RIO DE JANEIRO, 04 DE DEZEMBRO DE
2017

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 09 de novembro de 2017,
do Ofício nº 372- M, de 08 de novembro de 2017, referente ao Pro-
jeto de Lei nº 1073-A de 2015 de autoria do Deputado Milton Rangel
que, “INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE ES-
COLAR - PTE/RJ, DIRECIONADO AOS ALUNOS RESIDENTES NO
INTERIOR”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado WAGNER MONTES
DD. 1° Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro

RAZÕES DO VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 1073-A/11, DE AUTORIA DO SENHOR
DEPUTADO MILTON RANGEL QUE, INSTITUI
O PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE
ESCOLAR-PTE/RJ, DIRECIONADO AOS ALU-
NOS RESIDENTES NO INTERIOR.

A despeito de sua elevada inspiração, o PL revela-se inconstitucio-
nal.

O art. 61, § 1°, II da CRFB/88 e o art. 112, § 1°, II, “d” da CERJ,
expressamente conferem ao Chefe do Poder Executivo a competência
privativa para apresentar projetos de lei que disponham sobre as atri-
buições dos órgãos da Administração Pública, i.é, que estabeleçam
normas a respeito dos serviços a serem prestados.

O PL, ao criar o mencionado Programa, estabelece atribuições para a
Administração Pública estabelece atribuições para a Administração
Pública, adentrando em providências materialmente administrativas
que se inserem no rol de atribuições do Poder Executivo.

Por conseguinte, o PL vai de encontro ao art. 2° da CR e ao art. 7°
da CERJ, que consagram o Princípio da Separação de Poderes, vez
que se trata de iniciativa de matéria reservada ao Poder Executivo.

Ademais, cabe esclarecer que, conforme o parecer da Secretaria de
Estado de Educação, provedor das considerações abaixo relaciona-
das, na área de educação ano a ano os procedimentos de gestão re-
lacionados ao transporte escolar têm sido mais informatizados e
acompanhados com progressivo rigor. A título de exemplificação, nos-
so sistema tem integração via webservice com as principais conces-
sionárias do estado, o que viabiliza o bloqueio na utilização por aque-
les alunos que não estejam frequentando a escola ou que por ventura
tenham tido sua matrícula cancelada. Além disso, as rotinas informa-
tizadas de integração nos permitem a suspensão do funcionamento
em pontos facultativos e a liberação do acesso dos alunos ao trans-
porte em dias não letivos como aquele em que é realizada a Olim-

ana.mendes
Realce
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